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			Prefácio

			O autor desta obra, actualíssima, é muito mais do que um estudioso académico da realidade chinesa. É claro que integra essa dimensão e desenvolve-a, com mestria e de forma apelativa para o leitor. E, nessa medida, justo é que a experiência do Senhor Professor Doutor Armando Marques Guedes tenha sido convocada para a apreciação final, decisiva, de um trabalho que merece ser percorrido com atenção e revisitado com frequência. Aliás, apreciação que faz jus a uma linhagem notável, que tanto me marcou, também, na minha escola de origem. Mas, para além da valia científica, esta pesquisa-explicação sobre a China, como actor determinante na presente e futura cena mundial, encerra muitas outras potencialidades. Tantas quantos os seus destinatários: políticos, empresários, gestores económicos e sociais, jornalistas, cidadãos interessados no que os rodeia e condiciona, de modo mais ou menos longínquo. Numa palavra, é uma obra que cumula rigor com criatividade e capacidade de atracção para públicos muito diversos e com graus de preparação muito diferentes. O que representa uma qualidade louvável, pela complexidade do tema e pelo desafio do tratamento que merece.

			Como seria inevitável, o leitor termina o seu roteiro com mais dúvidas do que aquelas que o assaltavam e desejoso de mais tempo e espaço para aprofundar tópicos como a economia chinesa, a presença chinesa na Europa, as relações financeiras com a economia norte-americana, os laços com os demais emergentes e a interelação com a América Latina. Mas, isso significaria sonhar com um tratado, ou, mais ainda, um feixe de monografias complementares, sujeitas ao risco de permanente desactualização. Ora, o desígnio da obra e do seu apreciado autor não é esse. Antes o de nos proporcionar um enquadramento geopolítico, aqui e ali descendo ao mais específico – como sucede com África –  sem a pretensão de querer esgotar o que seria sempre inesgotável.

			E a conclusão acaba por perpassar pelo título, mesmo se rodeada de todas as precauções. Estamos, de facto, perante a grande questão das próximas décadas – para não dizer década – a saber a eventual concretização do papel cimeiro chinês, e, muito em especial, o modo e as vias que a poderão exprimir. Com as inerentes sequelas num equilíbrio desequilibrado feito de um sistema unipolar mitigado, condicionado, para o qual se vaticinou, há muito, um fim breve e que teima em sobreviver, manco, desajustado, imperfeito, à míngua de substituição por modelo alternativo.

			Obra polifacetada e virada para públicos variados. Cobrindo o essencial, de uma perspectiva geopolítica. Mas que surpreende ainda, favoravelmente, pela empatia que revela, e que não vem só da razão, tem traços emotivos. As bibliotecas estão cheias de teses universitárias, de dissertações estratégicas, de ensaios culturais, de edições de divulgação com critério, que convencem, que persuadem, que argumentam, que se movem no domínio do racional, mas que param aí. Inteligentes e brilhantes que possam ser. E, depois, há os textos que demonstram uma capacidade de sentir outra realidade, de transmitir essa sensação, de criar pontes não meramente racionais. Este livro tem um pouco –diria até bastante – das duas vertentes. E essa é uma surpresa para o não especialista, que o percorre desprevenidamente, como é o meu caso.

			Será que todos estes motivos são suficientes para conquistar o benefício da dúvida do leitor, a sua generosa curiosidade, o seu aplicado interesse pelo labor do Senhor Doutor Paulo Duarte? Não tenho a menor hesitação. Mas a liberdade de escolha, própria de uma sociedade aberta e plural, obriga-me a aguardar o veredicto alheio.

			 

			 

			Marcelo Rebelo de Sousa

			 

			 

			P.S. Noto, agora, que talvez não tenha sido suficien- temente claro sobre a minha visão da matéria versada. Resumo-a numa frase: é irreversível o ascenso da China, tal como a sua moderada aposta no heterogéneo clube dos emergentes – sempre desconfiada da Índia –, a sua meticulosa expansão económica noutros continentes, o seu permanente desejo de acumular créditos sobre os EUA sem nunca quebrar pontes as mais imaginativas; mas esse ascenso é lento, faz-se à chinesa e não à ocidental – no tempo e na feição – e não salta etapas, não ignora factores internos e está atento a desafios dos anos imediatos, como os da crucial encruzilhada europeia ou da não menos dramática recolocação da Rússia num xadrez que já não é o de há trinta anos. O dragão – para usar o termo do autor – já aí está. Mas este ainda não é o momento de ser totalmente visível o que esse aí estar representa.

			 

			 

			 

			 

		

	
		
			Notas introdutórias

			Antes de mais, escolhemos este assunto porque é extremamente difícil permanecer indiferente à ascensão da China. Além disso, pelo facto de não se tratar de um microestado, mas de um país com cerca de um bilião e trezentos milhões de pessoas, que conta com 14 500 km de costa marítima e cuja economia continua a crescer a um ritmo extraordinário desde há uma vintena de anos, este estado só pode captar a nossa atenção. Enquanto o crescimento económico chinês ocupa, com regularidade, a primeira página dos jornais ocidentais, as perceções divergem. Para uns, a China é um modelo a seguir, para outros uma ameaça a combater. Evidentemente, estas perceções divergem de acordo com os prismas de valores e os contextos. Embora seja mais provável que o Ocidente acompanhe com certa apreensão a maneira como a China emerge, por outro lado, certos estados (principalmente no mundo ‘não desenvolvido’), vêem nela o parceiro ‘ideal’, aquele com quem se pode fazer business, sem estar sujeito a condicionalismos de vária ordem. Com efeito, para tais países, o Ocidente ‘incomoda’ quando quer impor as suas normas de ‘de boa governança’, ou quando fala dos direitos do homem. A China, pelo contrário, é encarada como muito mais flexível. De resto, esta desconfia, também ela, dessa espécie de ‘tagarelice ocidental’ acompanhada de condições, tanto mais que provêm frequentemente de uma União de estados que é, para a China, que tem cerca de cinco mil anos, uma ‘criação recente’. Certamente, todas as diferenças de civilização e de mundivisão são interessantes e contribuem, de resto, largamente para a maneira como a China é entendida, mas não devem, contudo, desviar-nos do nosso objetivo. Conscientes do debate por vezes enviesado, frequentemente impregnado de emoções, preferimos antes o estudo dos factos concretos a uma abordagem fundada sobre os sentimentos, ou seja, baseada no irracional.

			Tendo por fio condutor a questão “Pode a China ser considerada um ator ameaçador no século XXI?”, pretendemos analisar o caminho que este país tem vindo a percorrer, os seus objetivos, bem como as estratégias das quais se serve para os alcançar. Concluiremos se a China pode, ou não, ser vista como uma ameaça neste novo século.

			Começaremos por nos debruçar sobre a noção de potência. Sendo um termo complexo de definir, basear-nos--emos no contributo de diferentes autores, para identificar as suas caraterísticas mais importantes. Faremos, além disso, uma breve introdução aos conceitos de soft power, hard power e hegemonia que, como veremos, são muito importantes para compreender a estratégia integral chinesa neste novo século. Do mesmo modo, discutiremos a natureza do sistema internacional, concentrando-nos no seu caráter incerto, bem como na ideia de ‘uni-multipolaridade’. Naturalmente, a noção de ‘potência emergente’ não passará despercebida, uma vez que a China se insere nesta categoria de países. Posteriormente, aprofundaremos os conceitos de soft power e de hard power, analisando-os em estreita relação com os objetivos da China, mais precisamente no âmbito regional e também no que diz respeito à sua estratégia em relação a África. Explicaremos que o soft power possui um lado positivo, mas que pode ser, igualmente, uma fonte potencial de ‘efeitos perversos’. Outro aspeto que reterá a nossa atenção refere-se às relações da China com os chamados ‘estados-pária’. Num momento em que o Império do Meio se torna um ator mais importante na cena internacional, o mundo Ocidental (nomeadamente) conta com o seu precioso auxílio enquanto interlocutor nas relações com estes estados ‘problemáticos’. Ao mesmo tempo, a Comunidade internacional exerce pressão sobre Pequim para que seja mais ‘responsável’, ou seja, ‘menos’ tolerante em relação aesses países. 

			Seguidamente, debruçar-nos-emos sobre os objetivos, bem como sobre a estratégia chinesa relativamente ao mar, tentando compreender por que está a China tão interessada na projeção de potência e, por conseguinte, para o conseguir, na modernização da sua armada. Do mesmo modo, tentaremos explicar por que é que Pequim considera certas ilhas, arquipélagos e passagens marítimas como fundamentais para a sua estratégia marítima (o caso de Taiwan será naturalmente abordado). Além disso, o jogo de potência sino-indiano, no Oceano Índico, será igualmente objeto de análise. Embora o mar seja evidentemente fundamental, ele é, no entanto, apenas um dos componentes da estratégia integral chinesa. Com efeito, esta engloba igualmente outros pontos essenciais, tais como os objetivos de Pequim na Ásia Central e em África. Estes merecem evidentemente a nossa atenção, pois ajudam a compreender o interesse da China na diversificação e securitização das suas fontes energéticas, bem como o modo como ela utiliza o seu ‘poder suave’. Por outro lado, eles dão-nos também a conhecer as tensões existentes, no terreno, entre potências que são, ao mesmo tempo, parceiras e rivais (é o caso da China, da Índia, da Rússia e dos Estados Unidos). Veremos como a China está preocupada com a estabilização da sua periferia (facto que se reflete, de resto, na sua própria estabilidade interna), contando nomeadamente com as parcerias que mantém com as repúblicas centro-asiáticas para o efeito. 

			A propósito de África, concentrar-nos-emos essencialmente nas questões económicas da parceria que a China estabeleceu com numerosos países africanos. Mas analisaremos, igualmente, os ‘efeitos perversos’ que tal parceria aí suscitou, oscilando as reações africanas, com efeito, entre o entusiasmo e a desconfiança. Um elemento a não negligenciar diz respeito à outra face da parceria sino-africana, por outras palavras, à estratégia ‘invisível’ da China em África. Na terceira parte, analisaremos as questões económicas. Veremos, então, que a China é um ator económico cada vez mais importante. Entre os aspetos a abordar, procederemos a uma visão geral da economia chinesa. Abarcaremos, além disso, o domínio dos investimentos, a questão da ‘manipulação’ dos números e as deficiências do setor financeiro. Sublinharemos algumas dificuldades internas da China, nomeadamente, os problemas ambientais, os desequilíbrios entre regiões, a saúde e a corrupção, fazendo também um balanço a propósito da política do filho único e da liberdade de expressão. Ainda nesta parte, debruçar-nos-emos sobre a questão do presente e do futuro do Partido comunista chinês pois, como veremos, alguns autores crêem que ele é ‘mais um travão do que um motor para o acesso às etapas seguintes do desenvolvimento nacional, que se tornam mais qualitativas do que propriamente quantitativas’. Concentrar-nos-emos, além disso, em algumas temáticas tratadas aquando do seu XVII Congresso, entre as quais a noção de ‘desenvolvimento científico’ e a questão da ‘democratização’ no Partido. Consagraremos, igualmente, a nossa atenção a dois nomes importantes, símbolos da quinta geração, Xi Jinping e Li Keqiang, mencionados aquando do XVII Congresso a propósito dos reajustes no Politburo. Terminaremos esta parte, debatendo a mutação da‘missão’ histórica do Partido.

			Na quinta parte, concluiremos se a China pode, ou não, ser considerada um ‘ator ameaçador’ no século XXI. Nesta mesma parte, que incide, no fundo, sobre o debate da ‘ameaça chinesa’, consideramos, igualmente, importante analisar as relações sino-americanas. Procuraremos compreender se estas são marcadas, elas também, por uma ‘ameaça potencial’ ou, antes, por uma ‘vontade de cooperação’.

			Veremos que a estratégia integral chinesa é um conjunto bastante coerente, apesar da diversidade de espaços e de domínios sobre os quais se estende. Esclareçamos, todavia, que esta ‘grande estratégia’ da qual Pequim se serve para afirmar a sua potência (ou seja, os instrumentos económicos, políticos, militares e culturais), será analisada aqui apenas de uma forma geral e, por conseguinte, não exaustiva. Efetivamente, estamos bem conscientes que alguns aspetos, por mais importantes que sejam, não podem, no entanto, ser todos abordados no âmbito desta monografia. Procedemos, assim, a uma seleção dos que consideramos mais relevantes para a nossa análise da ‘ameaça chinesa’.

			Uma breve nota de caráter metodológico. No âmbito da investigação subjacente à escrita da presente monografia foram efetuadas duas deslocações à Ásia Central, uma de 3 a 11 de setembro de 2011 ao Cazaquistão, a convite da Diretora do Suleimenov Institute, em Almaty, e a segunda deslocação de 28 de setembro a 18 de outubro de 2012 a dois outros países, além do Cazaquistão: Quirguistão e Tajiquistão (entre as principais cidades visitadas destaquemos Almaty, Bishkek, Naryn, Osh, Dushanbe). A planificação das duas deslocações à Ásia Central envolveu uma pesquisa exaustiva e morosa de universidades, especialistas, diplomatas, docentes, Organizações Não-Governamentais, tendo a Rede Aga Khan, entre muitos outros atores, fornecido um apoio considerável, não só ao nível da seleção de especialistas locais, como na facilitação de entrevistas à distância, por via telefónica, bem como ainda na visita aos vários polos da University of Central Asia (no Cazaquistão, Quirguistão e Tajiquistão). 

			O estudo que aqui se apresenta baseou-se num trabalho de pesquisa, ao nível bibliográfico, documental, mas também de campo, através da realização de entrevistas não só a docentes, como também a investigadores, políticos e embaixadores, entre outros, já que estes ajudam a compreender melhor o papel e interesses da China, bem como de outros atores no espaço centro-asiático. A pesquisa de campo foi efetuada, através de entrevistas realizadas não só em Portugal, mas também, e fundamentalmente, na Ásia Central a figuras-chave no âmbito da problemática estudada. Algumas dessas entrevistas foram realizadas por via telefónica para os Estados Unidos, França, entre outros países, e as restantes por entrevista presencial quer em Portugal, quer no âmbito das duas deslocações à Ásia Central. Contudo, alguns dos entrevistados na Ásia Central solicitaram o anonimato ou, em alguns casos, pediram para serem citados como especialistas locais. 
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			Capítulo I 1. O conceito de poder 

			1.1 O que é o poder?

			 

			O que é o poder? Conceito central nas disciplinas políticas, o poder é extremamente difícil de medir (Nye, 2012). Adriano Moreira confirma que, de facto, “o poder não é uma coisa mensurável em termos quantitativos”, acrescentando, por sua vez, que ele “é sempre uma relação: a capacidade de realizar objetivos é sempre função das capacidades opostas” (Cit. por Santos, 2007: 248).

			O poder é relativo porque depende, frequentemente, da imagem e da perceção dos outros. A este respeito, citemos o pensamento de Bertrand Badie e de Marie Claude Smouts: “Não podendo ser mensurável, o poder varia com a representação que dele construímos. Imagens de si, imagens do outro, imagens do mundo e das ameaças que dele provêm, imagens que temos da ideia que os outros criam acerca de nós, deles mesmos, do mundo [...], a dimensão psicológica do poder é considerável” (1999: 149). Neste caso, podemos distinguir o poder de que um ator realmente dispõe daquele que acreditamos que ele pode, eventualmente, possuir. O poder é variável também: ele acompanha a evolução do contexto internacional, assim como a mudança do poder dos outros (Hurrel e Sengupta, 2012). Portanto, se um país interpreta o poder do outro como sendo mais forte do que no passado, é, de certa forma, compreensível que esse mesmo país desenvolva mais o seu próprio poder no sentido de reduzir ou eliminar o desequilíbrio criado.

			Por outro lado, se tivermos em conta a definição que Robert Dahl atribui ao conceito, constatamos que “o poder é a capacidade de levar os outros a fazer o que, de outro modo, não fariam” (1957: 202). O grande problema ligado a esta definição é que ela supõe que devemos conhecer as escolhas dos outros, de forma a sermos capazes de medir a intensidade da mudança (eventual) dos seus comportamentos. Ora, isso é assaz complexo.Todavia, na prática, digamos que os dirigentes se interessam, sobretudo, por aspetos mais concretos. Neste sentido, é pouco provável que o dirigente político entenda o poder como a capacidade de mudar o comportamento de outrem (Lukes, 1974). Ao contrário, ele concebe o poder enquanto posse de determinados recursos, tais como a população, a capacidade industrial, os recursos naturais, a força militar, a eficácia da diplomacia (Morgenthau, 1967).

			Notemos que, de acordo com a época histórica, existe uma tendência para se atribuir um peso acrescido a um ou vários recursos, em detrimento de outros, no âmbito da avaliação do poder (Cline, 1977). Mas isto não é um dado estático. Efetivamente, hoje constatamos que o poder já não está tão ligado aos recursos militares e à capacidade de conquistar, como sucedia no passado (Kremer, 2012). Ao contrário, apercebemo-nos que domínios tais como a ciência, a pesquisa (enquanto fator de evolução) ou, por exemplo, o crescimento da economia, adquirem o primado face a antigos recursos, como a população (Morgenthau, 1967).

			Em suma, num mundo em mudança (como, aliás, sempre esteve) o poder reveste-se de várias dimensões que interagem entre si. Na verdade, ele não resulta de um único fator, mas de um conjunto de aspetos que estão interligados. De qualquer forma, apesar das oscilações de poder, não podemos nunca esquecer que “a política estrangeira, como aliás, qualquer outra política é uma luta pelo poder” (Rosenau, 1964: 170). Não obstante, é evidente que as relações entre estados não são exclusivamente de natureza política. Por outro lado, o poder político não pode ser confundido com a utilização da força física ou militar.1 Na realidade, ele foca essencialmente a “relação psicológica entre os que o exercem e aqueles sobre os quais é exercido”, baseando-se em alguns mecanismos de influência: “ordens, ameaças, persuasão, autoridade ou carisma [...]” (Santos, 2007: 248).

			Juntemos à discussão o contributo de Raymond Aron. Este autor vai, por sua vez, propor três aspetos importantes no que respeita à constituição do poder. Se os primeiros englobam “a posição geográfica, as dimensões do Estado, o número e a densidade da população, a capacidade de organização, o nível cultural, o tipo de fronteira e a atitude dos países vizinhos”, os segundos agrupam a habilidade de intervenção, a perseverança e a capacidade de adaptação” (Aron, 1968: 63). Quanto aos fatores económicos, estes compreendem “a fertilidade do solo e as riquezas minerais, a organização industrial, o nível tecnológico, o desenvolvimento do comércio e das transações, e, finalmente, as forças financeiras” (Aron, 1968: 63). Ao “espaço que ocupam as unidades políticas”, acrescentemos também “os materiais disponíveis e o saber (que permite convertê-los em armas), assim como o número de homens e a arte de os transformar em soldados” e, ainda, “a capacidade de ação coletiva (organização das forças armadas, disciplina dos combatentes, qualidade do comando civil e militar)” (Aron, 1968: 65).

			No entanto, é oportuno ter em conta, como sublinha Haulet Christophe, que “os elementos constitutivos do poder mencionados por R. Aron são bastante ‘militaristas’ e refletem uma época de grande tensão entre os dois blocos (EUA-URSS)” (2006: 10). Seja como for, H. Christophe, acredita que “não podemos negar a existência de tais elementos no contexto atual”, como prova o exemplo da guerra no Iraque, que “necessitou efetivamente de uma capacidade de ação coletiva de grande envergadura” para “conduzir as tropas norte-americanas ao sucesso (mesmo se tal ‘sucesso’ é hoje questionável)” (2006: 10).

			Se quisermos aprofundar um pouco mais a noção de poder, consideremos, por exemplo, a interpretação que Valérie Niquet, Barthélémy Courmont e Bastien Nivet fazem do conceito. Constatando que o poder é uma noção central na reflexão acerca das questões internacionais, os autores sublinham a sua importância sempre que se trata de medir, comparar e avaliar a capacidade de ação dos estados, de forma a estabelecer-se uma hierarquização (Courmont, Niquet e Nivet, 2004).2 À parte o seu caráter evolutivo, o poder designa “uma capacidade de impor e de destruir” (aspeto predominante na escola realista), “uma capacidade de ação e/ou uma margem de manobra” (por conseguinte, “é poderoso um ator dotado de liberdade de ação e de uma margem de manobra suficiente para conduzir a sua ação do modo que ele deseja”) (Courmont, Niquet e Nivet, 2004: 1). É, portanto, compreensível que o poder esteja intrinsecamente relacionado com as noções de independência nacional e de soberania ou, ainda, que o poder se refira, antes, à ‘capacidade de estruturar o ambiente internacional’ (Vernon, Foreign Affairs, 1971). Tal conceção define, sobretudo, o poder de um estado “como a capacidade de este dispor, dominar ou fazer convergir em torno dos seus interesses o maior número possível de atores internacionais ou transnacionais, no sentido de construir, a longo prazo, o mundo que ele gostaria que existisse” (Courmont, Niquet e Nivet, 2004: 2). Neste âmbito, as alianças, as redes, as estratégias de influência ou as organizações internacionais são alguns dos mecanismos de que os estados se servem para fazer valer, para dar uma expressão concreta ao seu poder.

			Jean Barréa (1978), na sua obra Teorias das relações internacionais, entende o poder sob a forma de uma relação de poder. Se o interesse nacional (noção importante para o autor) se baseia “na aquisição de meios de poder para garantir a segurança, prosperidade e salvaguarda da identidade nacional, a relação de poder, por sua vez, consiste em exercer esses meios contra os atores do sistema internacional cuja política externa coloque em questão o interesse nacional de um determinado país” (Barrea, 1978: 57). Dito de outro modo, a relação de poder “não é mais do que a projeção do conceito de interesse nacional, definido por Morgenthau em termos de poder”, sendo que “o poder está para as Relações Internacionais, assim como o interesse nacional está para a política externa” (Barrea, 1978: 57).

			Baseando-se na distinção que Morgenthau havia estabelecido entre violência e influência, Jean Barréa explica que a violência “é uma forma de coerção física que requer o recurso efetivo à força armada”, enquanto o poder “é uma relação psicológica (põe em relação as vontades que procuram, pelo exercício de pressões, infletir o seu curso normal, sem, todavia, recorrer à violência física)” (1978: 59). Mais concretamente, se a violência se exprime pela força, o poder, ao contrário, manifesta-se através da pressão (Barréa, 1978).

			Por fim, refiramo-nos, de forma muito sucinta, ao conceito de poder funcional. Adriano Moreira carateriza o poder funcional como sendo “a capacidade de submeter as grandes potências, utilizando a função mundial desem- penhada pelos países interessados, a uma razoabilidade que a prática da ética não tem conseguido” (1979: 18). A expressão razoabilidade é, segundo este autor, empregue 

			 

			“no sentido de – consideração ponderada de todos os interesses envolvidos – em contraposição à lógica meios-fins que levaria a grande potência a medir apenas a equação de eficácia entre os seus meios de poder e o objetivo em vista […]. Este valor de razoabilidade não é apenas nesta relação da grande potência com excesso de poder e o pequeno país com liberdade acrescida, que se manifesta” (Moreira, 1979: 18).

			 

			 

			1.2 Soft power, hard power e hegemonia

			Um olhar sobre o conjunto das teorias das Relações Internacionais permite-nos distinguir três tipos de poder. Ao poder económico (de que é exemplo a China) e militar (o caso dos Estados Unidos), podemos acrescentar o poder ideológico e cultural. Desenvolvido por Joseph Nye, o conceito de soft power designa a “capacidade de um estado obter o que deseja através do poder de atração da sua cultura, das suas ideias, das suas políticas domésticas e da sua diplomacia” (2004: x). É, contudo, importante evitar a confusão entre soft power e influência. Embora sejam semelhantes, o poder ‘doce’ não se limita à única aceção de influência. De facto, como afirma Nye, “o soft power é mais do que a simples persuasão ou capacidade de incitar as pessoas, por meio da argumentação”: ele corresponde, também, “ao talento para seduzir”, e “a sedução conduz, frequentemente, a uma certa submissão”; em conclusão, “o soft power é um poder de sedução” (2004: 6).

			O poder de um estado não reside, unicamente, na força militar, visto que depende, também, da capacidade de um determinado país influenciar as decisões de outros atores. Na realidade, um estado encontrará tanto menos resistência e contestação ao seu poder, na medida em que a sua cultura3 e ideologia forem bem acolhidas pelos diversos atores (Mustonen, 2010). A este respeito, como referia Adriano Moreira, ainda no começo dos anos 80, “é o poder cultural4, e não outro, que devidamente ajudado deve presidir aos esforços e acompanhar a evolução” (1981: 51). Assim, o soft power baseia-se numa estratégia pacífica, doce, indireta, subtil, mais ou menos discreta, no campo da atração das ideias, na capacidade de convencer, mais do que vencer, ao nível da cultura e da ideologia (Pallaver, 2011).

			Como sublinha Li Mingjiang, o hard power e o soft power são “interdependentes e complementares” (2008: 295). Na prática, são dois utensílios de que um ator se pode servir para concretizar os seus objetivos, afetando, direta ou indiretamente, o comportamento de outros. No entanto, os dois conceitos diferem no que respeita à natureza do comportamento e à tangibilidade dos recursos (Wilson, 2008). De acordo com Nye, “o ‘command power’, a capacidade para modificar o comportamento dos outros, apoia-se na coerção ou na incitação, enquanto o “‘co-optive power’, a capacidade para moldar o que os outros querem, se alicerça na atração da cultura e dos valores, ou na capacidade de manipular a agenda política, de modo a sobrepor-se às preferências dos outros…” (2004: 7). Dito isto, é de sublinhar que se os recursos do soft power estão, essencialmente, ligados ao que o autor classifica de ‘the co-optive end of the spectrum of behaviour’, os recursos do hard power, ao invés, estão habitualmente associados ao ‘command behaviour’ (Nye, 2004: 7). Contudo, J. Nye chama a atenção para o facto de, por vezes, essa relação poder revelar-se imperfeita, visto que também é possível que certos países se deixem seduzir pelos ‘mitos de invencibilidade’ (Estaline e Hitler tentaram desenvolver tais mitos), pelo ‘command power’ de outros estados, enquanto, por seu turno, o ‘command power’ pode ser utilizado, por vezes, “para gerar instituições que, mais tarde, são legitimamente reconhecidas”5 (1990: 182). Uma última palavra acerca da relação entre soft power e hard power. Atualmente, à parte a modernização operada no domínio tecnológico, as mudanças ocorridas no seio das grandes democracias restringiram a utilização do poder militar (Kant, 1983). Como sublinha Nye, “as democracias pós-industriais conferem mais importância ao bem-estar do que à glória” (2004: 19). Tal não significa, contudo, que as democracias abdiquem, por vezes, do recurso à força militar (a Guerra do Golfo, em 1991, ou a Guerra do Iraque, em 2003, são, a esse respeito, elucidativas) (Gieseler, 2004). Não obstante, segundo Nye, “o exercício da guerra revela-se, contudo, menos tolerável hoje do que há meio século” (2004: 19). Reflitamos, de seguida, acerca do conceito de hegemonia.    

			Embora o termo hegemonia careça de uma ‘definição estabelecida’, o debate em torno desta tem-se baseado largamente em duas noções principais – ‘dominação e liderança’ (Lentner, 2006). Enquanto Arrighi reconhece que a ‘dominação’ é um pré-requisito para a hegemonia, em geral, o contrário parece também verificar-se: isto é, “um certo nível de hegemonia (‘hegemonia política’, entre aspas; ‘liderança’ ou ‘atividade hegemónica’) é uma pré-condição para a tomada de poder político e, portanto, para a dominação” (Fusaro, 2010: 11). Com origem no grego ‘egemonia’ (liderança), o conceito de hegemonia refere-se ao “estatuto dominante e opressivo de um elemento do sistema sobre os restantes”, contribuindo para “uma melhor compreensão das relações internacionais, bem como das relações de poder” (Ylmaz, 2010: 194). 

			Fontana explica que a aliança política e militar – da qual o hegemon é líder – se baseia em membros voluntários e livres, neste caso da Grécia antiga, que segundo o autor, são “estruturalmente independentes e distintos uns dos outros” (2009: 82). Este autor relembra que Aristóteles e Isócrates haviam utilizado o termo ‘hegemonia’ no sentido de distinguir entre duas formas de Governo: “despótico ou imperial” e “governo hegemónico” (Fontana, 2009: 82). Fontana refere-se aqui à política de Aristóteles sublinhando a distinção aristotélica entre governo “despótico” e “constitucional”, em que o primeiro é utilizado para explicar o poder exercido por um mestre sobre os escravos e, portanto, “poder exercido sobre [indivíduos] desiguais no interesse dos que exercem o poder”; ao invés, ‘a política ou regra constitucional’ ocorre quando o poder é exercido “por e entre [indivíduos] semelhantes”, por exemplo, cidadãos livres e iguais, e não apenas por interesse próprio, mas no interesse coletivo (2009: 82). Eis, então, que “Aristóteles utiliza o termo ‘hegemonia’, em oposição a despotismo e dominação” (Fontana, 2009: 82). Um outro autor, Michael Doyle, concebe a hegemonia como “o controlo da metrópole sobre a maior parte ou a totalidade da política externa dos outros estados, mas pouco ou nada sobre a política interna destes” (1986: 12).

			Nos primórdios da disciplina das Relações Internacionais, o termo era, na verdade, utilizado para descrever um certo tipo de relação entre o pequeno e o grande estado, em diferentes níveis de análise, referindo-se, inclusive, às relações bilaterais, ao invés de se aplicar exclusivamente aos Estados Unidos (Perlman, 1991). No entendimento de Immanuel Wallerstein, a hegemonia diz respeito a “uma situação em que um estado é capaz de impor as suas regras no sistema internacional”, criando, assim, temporariamente “uma nova ordem política”, sendo que esse estado beneficia, igualmente, de “vantagens adicionais para empresas localizadas no seu interior, ou que são por si protegidas, vantagens não concedidas pelo mercado, mas obtidas por meio de pressão política” (2002: 357). Este ponto de vista liga-se ao conceito de hegemonia que se centra no poder económico: por exemplo, “a supremacia nas áreas de produção tecnológica, comércio e finanças pode proporcionar hegemonia” (Gamble, 2002: 130). Keohane sublinha que “a hegemonia consiste na preponderância de recursos materiais” (1984: 32). Este domínio, contudo, “não deve ser entendido em termos puramente bilaterais ou relacionais, mas pode, também, ser expresso através de regras sistémicas” (Keohane, 1984: 32). Assim, a potência hegemónica é definida como “poderosa o suficiente para manter as regras essenciais que regem as relações interestaduais” (1989: 234). Por sua vez, Duncan Snidal (1986) divide hegemonia em três: a hegemonia implícita por convicção, a hegemonia gentil mas forte, e a hegemonia colonialista alicerçada na força. No entendimento de Robert Cox, a hegemonia prevalece “quando o aspeto consensual do poder está na vanguarda” (1987: 164). De acordo com este autor, “uma vez que a hegemonia é suficiente para garantir a conformidade do comportamento da maior parte das pessoas”, a coerção permanecerá latente e “a utilizar apenas em situações particulares e desviantes” (Cox, 1987: 164). Para que um estado se torne hegemónico, Cox propõe que este garanta uma ordem mundial que era universal na sua conceção, “uma ordem que a maioria dos outros estados pode achar compatível com os seus interesses” (1996: 136). A principal caraterística aqui é, por conseguinte, a natureza consensual da ordem resultante. Tal acarreta, segundo Cox, “o predomínio de um género particular, no qual o estado dominante cria uma ordem baseada, ideologicamente, num amplo consentimento, que atua em conformidade com os princípios gerais que, de facto, asseguram a continuidade da supremacia do estado líder”, mas, simultaneamente, “oferecem alguma medida ou perspetiva de satisfação aos menos poderosos” (1987: 7).

			Para Miriam Prys, “a hegemonia é, sobretudo, entendida como um fluxo de poder material relativamente superior – em termos económicos e militares – ao nível da política internacional ou, a nível regional, numa zona geograficamente limitada do mundo” (2008: 7). Por outro lado, a hegemonia é percebida como uma ordem política na qual uma determinada forma de pensar, a mais poderosa, predomina, minimizando, assim, a coerção (Joseph, 2008; Sassoon, 1982). Sob um sistema hegemónico, um estado superior mantém supostamente uma aparência de ordem e utiliza o poder e a persuasão para impor, com flexibilidade, regras a um sistema que, de outra forma seria anárquico, no quadro das Relações Internacionais (O’Brien, 2002). Existem alguns critérios gerais no que concerne às caraterísticas do poder hegemónico, tais como:

			 

			“uma unidade monetária eficaz na arena internacional, uma grande postura militar com alianças e bases em todas as partes do mundo, liderança nas crises e conflitos regionais, capacidade de persuasão sobre outros estados; legitimação do estatuto por meio da disseminação dos próprios padrões de vida e valores, a nível cultural, em todo o mundo” (Uzgel, 2003: 31).

			 

			Brzezinsky afirma que a troika de um hegemon consiste em “dinheiro, capacidade de produção e poder militar” (2004: 87). Susan Strange sublinha que “os Estados Unidos garantem a sua capacidade hegemónica através do seu próprio poder estrutural permitido pela segurança, produção, finanças e conhecimento da política económica internacional, excedendo as dimensões regionais” (1987: 565). Por outro lado, a autora explica que “o poder estrutural depende de quatro elementos”, sendo que no que à economia política internacional concerne, “o estado que possuir esses elementos em maior quantidade que os outros estados, é o mais poderoso” (Strange, 1987: 565). São eles: 

			 

			“a capacidade de influenciar os outros estados por meio de ameaças, defesa, negação ou escalada de violência; a manutenção do controlo sobre mercadorias e sistemas de produção de serviços […]; detenção dos instrumentos mais eficazes para influenciar o conhecimento […]” (Strange, 1987: 565).

			 

			Por sua vez, Joseph Nye enumera as fontes de hegemonia da seguinte forma: “liderança tecnológica; supremacia ao nível militar e económico; soft power; controlo da interface das linhas de comunicação internacionais” (2003: 30).

			Uma vez que o conceito de hegemonia regional é comummente utilizado na análise contemporânea das relações regionais, ele necessita de ser mais bem compreendido. David Myers, por exemplo, define hegemonia regional como “estados que dispõem de poder suficiente para dominar os sistemas estaduais subordinados” (1991: 3). Este autor adota uma conceção realista, que descura quer o funcionamento interno de uma ordem regional, quer aspetos como a aceitação e o papel das ideias, que são centrais para a maior parte do entendimento acerca do conceito de hegemonia. Por outro lado, não é estabelecida qualquer distinção entre hegemonia regional e global, nem são desenvolvidas regras específicas para a hegemonia a nível regional. De acordo com Miriam Prys, 

			 

			“os hegemons regionais desempenham um duplo papel no nexo da política regional e mundial, tendo, portanto, de realizar (pelo menos) duas tarefas principais: a exclusão de atores externos da sua esfera de influência, bem como a acomodação dos mesmos atores, com vista à concretização dos seus objetivos de política externa globais e regionais” (2008: 7).

			 

			O hegemon regional dispõe, em princípio, de duas opções principais. Em primeiro lugar, pode servir-se da região como ‘trampolim’. Neste caso, “ele tenderá a servir--se do seu predomínio regional para alcançar um papel global mais amplo”, apresentando-se, por exemplo, como “o representante de uma região específica do mundo” e, assim, “um potencial membro do Conselho de Segurança das Nações Unidas” (Prys, 2008: 12). Tais ambições globais, de novo, podem desempenhar “um efeito corruptor no papel predominante do hegemon regional e na sua liderança – percebida, desejada ou fatual – na região” (Zimmermann, 1972: 19). A segunda opção (e potencialmente contrária) consiste em enfatizar as fronteiras da região num esforço para a diferenciar, de modo a garantir o papel do hegemon enquanto primus e para reforçar a sua influência na vizinhança (Prys, 2008).

			Não obstante os diferentes significados atribuídos ao conceito de hegemonia, Antonio Gramsci tem, desde sempre, sido identificado como o pensador que terá desenvolvido o conceito. Gramsci distingue entre poderes maiores e menores. Para este autor, uma grande potência é um poder hegemónico que ele define como o “chefe e guia de um sistema de alianças” (Cit. por Fusaro, 2010: 26). O conceito de hegemonia assume diferentes significados para Gramsci conforme se aplica a um nível nacional ou internacional. Ao nível nacional, a hegemonia é definida como unidade dialética entre liderança e dominação, incluindo tanto o consenso como a coerção. O termo é utilizado para descrever “a forma de Governo do grupo ou classe social fundamental sobre os grupos subordinados em estados capitalistas modernos” (Fusaro, 2010: 32). Por sua vez, ao nível internacional, “a hegemonia baseia-se em poder económico percebido como poder militar de um determinado país, sendo a guerra ou a ameaça de guerra o que faz um poder hegemónico” (Fusaro, 2010: 33).

			 

			1.3 Potências médias e Potências regionais

			De acordo com Yusuf Çinar, “o conceito de poder regional é objeto de um destaque considerável na disciplina de Relações Internacionais”; neste contexto, “a capacidade económica e o potencial humano, a localização estratégica e o poder militar de um estado que aspira à categoria de potência regional devem ser superiores aos dos outros países da região” (2012: para.1). No entendimento do autor, a potência dominante pode ser definida como aquela que atingiu a capacidade de controlar outros estados, no que às caraterísticas acima mencionadas diz respeito (Çinar, 2012). Os estados habitualmente designados por potências regionais apresentam, em geral, uma grande população e um alto (absoluto) produto interno bruto (Destradi, 2010). Contam, ainda, com forças armadas convencionais sofisticadas, sendo que, em alguns casos, possuem, igualmente, armas nucleares (Baldwin, 2002). Segundo Osterud, um grande poder regional “é um estado capaz de enfrentar qualquer coligação composta por outros países da região em que se situa”; por outro lado, é “altamente influente nos assuntos regionais”; e, “ao invés de uma potência média, também pode ser um grande poder à escala mundial, concomitantemente ao estatuto que ocupa ao nível regional” (1992: 12).

			Nem sempre é fácil distinguir, com base na literatura existente, o ‘novo’ conceito de potência regional da noção ‘tradicional’ de potência média (Yalçin, 2012). Por outro lado, na literatura científica podemos encontrar uma diferenciação entre potências médias tradicionais (é o caso, por exemplo, da Austrália, do Canadá, da Holanda, dos países escandinavos ou da Nova Zelândia) – que, em certa medida, estão a perder influência – e as novas potências emergentes ou potências médias emergentes (onde estão incluídas a Índia, a África do Sul, ou o Brasil) (Schoeman, 2003). Enquanto as potências médias tradicionais6 se caraterizam, principalmente, pela função que desempenham na política internacional, já as novas potências emergentes são, antes de mais, poderes regionais e, por outro lado, potências médias – no que respeita aos seus recursos de poder – a nível global (Nolte, 2010).

			Além disso, contrariamente às potências médias, os poderes regionais assumem um papel especial no que concerne à segurança e manutenção da ordem regional (Neumann, 1992). Como sublinha Schoeman, para que um determinado país possa ser classificado de ‘potência regional’, deverão verificar-se as seguintes condições: “a dinâmica interna de uma potência regional deverá permitir--lhe desempenhar um papel estabilizador e de liderança na sua região”; por outro lado, “um tal estado deve ser reconhecido pelos seus vizinhos (os membros do complexo de segurança em que ele se insere) como um líder responsável pela segurança regional” (2003: 353).

			Na sua definição de poder regional, Stefan Schirm (2005), combina recursos de poder, com a caraterização do papel e do modo como os outros estados percebem a potência regional.7 O autor propõe os seguintes critérios para que um estado possa ser classificado como potência regional (Schirm, 2005: 110-111): 

			 

			“A existência dos recursos materiais, organizacionais e ideológicos, necessários à projeção de poder na esfera regional e global (poder sobre os recursos); Ações para consolidar a afirmação de liderança e para mobilizar os recursos de poder; O reconhecimento e a aceitação do estatuto de líder por parte de outros atores/países no interior e fora da região; Real influência política na região (poder sobre os resultados)”.

			 

			 

			 

			 

			1.4. A potência emergente

			O quadro concetual que aqui traçamos acerca do poder ficaria, de certo modo, incompleto se não nos referíssemos, ainda que resumidamente, à noção de potência emergente, já que esta é importante para compreendermos melhor o lugar da China na conjuntura internacional, bem como a sua relação com o hégemon.8

			 

			O desenvolvimento dos mercados bolsistas está na origem, entre outros aspetos, do nascimento do conceito de país emergente, nos anos oitenta. Constatamos que a ordem internacional é tributária de três grandes divisões: as grandes potências, os países em vias de desenvolvimento e os países subdesenvolvidos (Jaffrelot, 2008). Neste contexto, duas questões se impõem, por conseguinte. Entre os novos países industrializados, não poderemos dar a alguns o nome de países emergentes? Quais são as caraterísticas de um país dito emergente?

			Como refere Sabine Sciortino, uma potência emergente é “uma potência em formação” (2004: 5). Tendo como principais caraterísticas a sua relatividade e a sua instabilidade, a potência emergente é, geralmente, e, antes de mais, uma potência regional. Dito de outra forma, trata--se, segundo a autora, de “uma potência média que exerce, no plano regional, um papel de superpotência, caminhando progressivamente para o estatuto de potência global e, portanto, de hégemon” (Sciortino, 2004: 6). De acordo com Renaud Egreteau, “essa posição hegemónica à qual, elas [as potências emergentes] aspiram é, de facto, notável, já que se carateriza por uma aquisição ascendente de poder, percebida como tal pelos outros atores internacionais, entre os quais o(s) hégemon(s)” (2007: 3).

			É, justamente, esse caráter de mudança e de dinamismo, que podemos ler no pensamento de Paul Kennedy. Com efeito, este autor argumenta que as potências emergentes têm tendência a querer contestar a organização hierárquica do sistema internacional e o lugar da(s) potência(s) dominante(s), conscientes de que o poder relativo das grandes nações, à escala internacional, não permanece, para sempre, constante (Kennedy, 1989). Na verdade, “desde a decadência dos Ming ao declínio do Império Britânico, […] a vida e a morte dos imperialismos parece ser regulada por leis cíclicas” (Kennedy, 1989: 20). Na prática, nunca sucedeu que uma qualquer sociedade ficasse permanentemente na dianteira das outras (Kennedy, 1989) Também Brzezinski partilha da opinião de que “o declínio é algo inevitável para qualquer potência; […] a hegemonia é uma fase histórica transitória […]” (2004: 283).

			No entanto, não é certo que a potência emergente possa aceder ao estádio último de ‘potência global’, pois é necessário contar sempre com toda uma série de fatores (internos, mas também externos) que podem impedi-la de concretizar o seu objetivo (Flemes, 2007). A este respeito, não podemos, igualmente, descurar a importância da perceção dos outros atores internacionais – já que ela se pode revelar quer benéfica, quer hostil – face ao percurso e objetivos da potência emergente (Hart e Jones, 2010).

			 

			 

			1.5. Um sistema incerto

			Atualmente, o poder mudou. Se antes se impunha pela simples força das armas, exigindo e obtendo, consequentemente, o respeito do inimigo, atualmente este tem-se tornado, cada vez mais, um contestatário face ao poder. No passado, o poder era um elemento de equilíbrio no sentido de que “era funcional na cena internacional, regulava as alianças, organizava as proteções [...]” (Badie, 2004: 277). Atualmente, com o fim da bipolaridade, novos atores reivindicam um lugar na arena política mundial. Estes procuram agora impor os seus próprios pontos de vista, mais do que aceitar o status quo.

			Num mundo cada vez mais globalizado, os atores sentem indignação e insatisfação em relação à hegemonia dos Estados Unidos. Eis, então, que surge o caos e a desordem que a potência do passado já não é capaz de controlar ou reprimir. Isto explica, de acordo com Joseph Nye, que “os Estados Unidos terão mais dificuldade em atingir os seus objetivos no século XXI” (1990: 175). Mas isso não acontece só com os Estados Unidos porque, na realidade, qualquer potência que disponha de um grande poder irá encontrar obstáculos à sua hegemonia. Da mesma forma, o autor acredita que o poder se encontra disseminado principalmente por causa de cinco fatores. Nomeadamente, “a interdependência económica, os atores transnacionais, o nacionalismo presente nos estados fracos, as transferências de tecnologia e os novos problemas políticos” (Nye, 1992: 166). Além disso, o facto de os atores serem individuais e múltiplos ao mesmo tempo, quase anónimos e invisíveis, torna ainda mais difícil conter os seus movimentos e exige uma negociação e um consenso, frequentemente, muito difíceis e lentos.

			Richard Haass também comunga deste ponto de vista, falando dos perigos causados pela existência de um mundo ‘apolar’. Da mesma forma, Haass acredita que a apolaridade resultará de uma série de ameaças causadas por terroristas, por estados-pária, entre outros. Se o autor afirma que a emergência desta apolaridade é inevitável, ele defende, no entanto, a ideia de que os atores podem tentar contrariar os efeitos negativos que dela resultam, para que a ordem global seja o menos instável possível (Haass, 2008).

			A antiga potência está então ameaçada. Dilui-se enquanto a arena política se fragmenta. Além disso, não sabemos muito bem como será estruturada a nova ordem pós-bipolar. Na verdade, “sabemos o que perdemos; não adivinhamos o que ganhamos” (Badie, 2004: 280). À semelhança de Bertrand Badie, também Brzezinski se refere à existência de ameaças ao poder dos Estados Unidos, de desafio à hegemonia norte--americana por atores rivais. Em suma, a potência vê a sua segurança ameaçada. Se compararmos alguns dos antigos impérios com os Estados Unidos da atualidade, observamos que a América é mais vulnerável aos desafios de segurança do que era, por exemplo, a Inglaterra no século XIX. Por outro lado, a questão não é saber se a hegemonia norte-americana irá desaparecer num futuro mais ou menos distante, porque a história é feita de mudanças. Pelo contrário, o debate deve centrar-se numa questão mais importante, ou seja, em saber quem irá substituir os Estados Unidos. 

			A problemática da instabilidade do poder na esfera política é também cara a James Rosenau. De acordo com este autor, a hegemonia encontra-se em declínio, as fronteiras estão a esbater-se e a autoridade, isto é, o poder dominante, é cada vez mais contestado. Conclui-se, portanto, que o mundo está em mutação (como aliás sempre esteve), mas tal mudança é marcada por um caráter de imprevisibilidade em relação a tudo o que diz respeito ao poder. Ao mesmo tempo que a governação mundial vacila, os sistemas sociais deterioram-se, os conflitos entre grupos aumentam e a ordem internacional é posta em questão. Dito isto, não surpreende que a governação possa ocorrer na ausência de governo, enquanto os modelos de poder se encontram em reestruturação.

			A turbulência na antiga ordem e a mudança para uma nova ordem é acompanhada por vários fenómenos como o terrorismo, a poluição do meio ambiente, a globalização das economias, o tráfico de droga, a diminuição das distâncias graças às novas tecnologias, entre outros fatores (Rosenau, 1992). Todas essas mudanças não significam, porém, que os governos se tornarão totalmente inativos, mas que muitas das suas competências podem, de ora em diante, ser atribuídas a outras entidades. 

			A ordem e a governação estão intimamente ligadas na medida em que a última condiciona e modela a natureza e ordem do sistema político. Uma existe apenas porque a outra está presente, e vice-versa. Por outro lado, como já explicado, é possível que haja governação sem governo. Mas, então, é legítimo pensar-se, a este respeito, que a ausência de uma autoridade central – capaz de impor a força se necessário – conduzirá possivelmente à anarquia. Desse ponto de vista, não estaremos, provavelmente, muito longe do caos se os Estados Unidos (que possuem as maiores forças armadas do planeta) renunciarem ao papel de ‘polícias do mundo’. A questão é, então, saber o que poderá acontecer se o hegemon quiser permanecer à margem dos ‘grandes acontecimentos’ mundiais (como, aliás, já se verificou no passado), ou se ele já não é suficientemente capaz de se ocupar de tudo e de todos ao mesmo tempo.

			Em jeito de conclusão, se o fim da Guerra Fria tornou possível o nascimento de um sistema unipolar, onde os Estados Unidos eram a única superpotência, hoje a conjuntura mudou. Se é indiscutível que os Estados Unidos representam “a primeira potência mundial em numerosos domínios”, não se pode ignorar “a influência que exercem polos como a China, o Japão ou a União Europeia” (Homerin, 2003: 5). Aliás, não é inconcebível que o mundo, em 2020, se organize em torno de três grandes polos de influência económica e tecnológica, bem como de três moedas rivais: o dólar, o euro e o yuan.

			 

			 

			1.6. Um mundo ‘uni-multipolar’

			Na opinião de Samuel Huntington, um sistema internacional unipolar pressupõe “a existência de uma única superpotência, algumas grandes potências e bastantes potências de menor peso” (1999: 35). Seja como for, é possível deduzirmos que a “única superpotência no entendimento de Huntington só pode ser os Estados Unidos” (Homerin, 2003: 12). Isto não significa, no entanto, que o autor defenda que o sistema atual é unipolar. Porquê? Porque, mesmo que a noção de unipolaridade se apoie na existência de uma única superpotência e de numerosas potências menores, “é um facto que o sistema internacional atual é constituído por potências que não podem, de modo algum, ser classificadas de menores” (Homerin, 2003: 28).

			Em segundo lugar, para que um sistema possa ser qualificado de unipolar, é fundamental que a superpotência possa resolver sozinha, e de modo eficaz, os grandes problemas internacionais. Ora, sabemos que apesar do peso dos Estados Unidos no xadrez internacional, estes estão conscientes, porém, que não podem permitir-se tudo sem o apoio de outros países. Efetivamente, mesmo enquanto superpotência, os Estados Unidos devem cooperar, sobretudo quando se trata de questões complexas.

			Finalmente, se nos recordarmos da citação do grande diplomata norte-americano George Kennan, compreendemos que o postulado de um mundo atual unipolar deve ser posto em questão, ou mesmo rejeitado. Com efeito, Kennan preconizava que “este planeta jamais será governado a partir de um único centro político, qualquer que seja a sua capacidade militar” (Cit. por Homerin, 2003: 29).

			A ideia de unipolaridade cede o lugar à noção de ‘uni-multipolaridade’, avançada por Samuel Huntington. Por sistema multipolar, o autor entende “um sistema que possui diversas grandes potências de forças comparáveis que cooperam e rivalizam entre si” e, no qual, “é necessário existir uma coligação de estados importantes para solucionar os grandes problemas internacionais” (Huntington, 1999: 8). Se Huntington afirma que o modelo unipolar não se aplica, em bom rigor, ao sistema internacional atual, o autor está convencido, contudo, que este último não pode continuar a ser explicado pelo modelo multipolar. Por conseguinte, o modelo ‘uni-multipolar’ revela-se um conceito híbrido, resultante da fusão de caraterísticas multipolares e unipolares (Laidi, 2003). Além disso, ele supõe a existência de uma superpotência e de várias grandes potências (visto que polos como a China, o Japão ou a União Europeia estão muito longe de ser considerados potências menores) que cooperam nas grandes questões internacionais.

			De acordo com um outro autor, Pierre Hassner, o mundo atual é “unipolar do ponto de vista militar” e, ao mesmo tempo, “multipolar do ponto de vista económico e, sobretudo, cultural” (2003: 63). Estas duas caraterísticas, apesar das suas diferenças, “podem perfeitamente coexistir”, segundo o autor, tanto mais que nos encontramos “num contexto onde o poder e os atores internacionais são complexos e imprevisíveis” (Hassner, 2003: 63).

			 

			 

			
				
					1  Referindo-se ao pensamento de Morgenthau, Victor M. dos Santos informa, para o que aqui nos interessa, que “o poder se distingue (ainda) da influência e da força, logo, da violência” (2007: 248).

				

				
					2 Se os autores não negam a dificuldade em definir o poder (uma dificuldade, aliás, partilhada por outros autores), eles reconhecem, porém, que esta varia com o tempo e de acordo com os diversos pontos de vista, dependendo, igualmente, das relações de força, dos acontecimentos internacionais e do desejo de poder dos estados (Courmont, Niquet e Nivet, 2004).

				

				
					3 De acordo com Victor Marques dos Santos, “a língua e a cultura constituem elementos patrimoniais da matriz identitária das nações. A sua defesa e promoção representam, por isso, uma expressão operatória inequívoca do conceito de interesse nacional permanente acentuando, ao mesmo tempo, a relevância decisiva da dimensão cultural da Política Externa” (2005: 71).

				

				
					4 Segundo Victor Marques dos Santos, “o poder cultural manifesta-se através da capacidade de fazer aceitar perspetivas, ideias, atitudes e preferências, através da perceção cognitiva de imagens da realidade socialmente construída e condicionada pela informação veiculada pelo discurso comunicacional” (2007: 268). Por outro lado, segundo o autor, “a propaganda e a diplomacia pública, enquanto instrumentos da política externa, desenvolvem-se, frequentemente, com base no poder cultural e o exercício da respetiva influência insere-se no conceito de soft power” (Santos, 2007: 268). 

				

				
					5 Por conseguinte, é possível vislumbrar, em alguns casos, a existência de ‘soft’ no ‘hard’. Dito de outro modo, pode suceder que o hard power apresente um lado atrativo (podendo, inclusive, desempenhar um papel importante na criação de soft power), sendo que a ofensiva de charme não se limita unicamente ao poder civil, mas manifesta-se, igualmente, ao nível militar (Nye, 2004).

				

				
					6 É possível que algumas das reflexões e linhas de investigação aplicadas à análise das potências médias tradicionais possam ser adaptadas, com êxito, ao estudo das potências regionais, já que estas utilizam, frequentemente, estratégias que são atribuídas às primeiras. As potências médias tradicionais são parceiros de cooperação para os poderes regionais (bastante apreciados dentro e fora da região correspondente). À semelhança das potências médias tradicionais, a maior parte das potências regionais é favorável a uma abordagem multilateral e cooperativa no que respeita à política internacional. Devido ao desequilíbrio de poder, em muitas áreas da política, entre as potências regionais e a superpotência (os Estados Unidos), pode--se argumentar que, ao tentar fazer valer os seus interesses, as potências regionais têm de recorrer a estratégias habitualmente atribuídas às potências médias (Huntington, 1999).

				

				
					7 Em síntese, o estatuto de potência regional pressupõe a vontade para reclamar essa posição, mas também o reconhecimento desse estatuto por outros países da região, outras potências regionais, ou por parte da superpotência. Importa notar que sendo o conceito de poder relativo, conforme o contexto, um mesmo país pode ser classificado de forma diferente, por exemplo: como grande potência, potência média ou potência regional. Estes conceitos não se revelam incompatíveis, sendo que, até certo ponto, podem inclusive complementar-se.

				

				
					8 Vocábulo grego que significa líder. Embora, por vezes, possam ser objeto de confusão, hegemonia e liderança são conceitos distintos. Apesar da fragmentação e incerteza da balança do poder no sistema internacional contemporâneo, consideramos que os Estados Unidos continuam, para todos os efeitos, a exercer a liderança no mundo. Não, certamente, como outrora (a esse respeito vale a pena consultar Kennedy, Paul, Naissance et déclin des grandes puissances: transformations économiques et conflits militaires entre 1500 et 2000, Paris: Payot, 1989, 730p.).

					De acordo com a teoria do sistema-mundo de Immanuel Wallerstein, “hegemonia significa mais do que mera liderança, mas menos que império absoluto”. Por outro lado, “um poder hegemónico é um estado capaz de impor um conjunto de regras no sistema internacional e, assim, criar temporariamente uma nova ordem política” (in Niall, 2003). 

					Vale a pena referirmos também o contributo de um outro autor, George Modelski, a propósito da distinção entre hegemonia e liderança. Para Modelski, “o sistema político mundial necessita de um líder”, sendo que “a nação dominante no sistema internacional exerce a liderança global, em vez da hegemonia”. Por outro lado, “a liderança mundial difere da hegemonia no sentido em que a segunda se concentra nos aspetos políticos e económicos do sistema internacional, ignorando os problemas globais, que serão resolvidos pela liderança” (Cit. por Jian-Shu, Cui, 2007).

					Resumindo, se a liderança tem que ver com o reconhecimento e a legitimidade de uma autoridade, a hegemonia diz respeito à existência de um poder de facto.
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